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Câmara Municipal

ATO NORMATIVO Nº 002/2017
Publicação Nº 112807

ATO NORMATIVO Nº. 002, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017.

APROVA O PLANO ANUAL DE AUDITORIA INTERNA – PAAI - 2018, PREVISTO NA INSTRUÇÃO NORMATIVA NCI N.º 003/2012 
DE RESPONSABILIDADE DA COORDENADORIA DE CONTROLE INTERNO E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA, Estado do Espírito Santo, no uso das atribuições legais e 
objetivando a operacionalização do Núcleo de Controle Interno no âmbito do Poder Legislativo Municipal, e

CONSIDERANDO que o Controle Interno é exercido em obediência ao disposto na Constituição Federal, nas normas gerais 
de direito financeiro contidas na Lei Federal nº. 4.320/64, Lei Complementar Federal nº. 101/2000, Lei Orgânica do Mu-
nicípio e demais legislações, bem como as normas específicas do TCE/ES;

CONSIDERANDO que a Instrução Normativa nº. 003/2012, que dispõe sobre o Manual de Auditoria Interna, estabelece 
os padrões e procedimentos para a realização de auditorias internas na Câmara Municipal de São Gabriel da Palha – ES;

CONSIDERANDO que o Núcleo de Controle Interno do Poder Legislativo Municipal utiliza como técnicas de trabalho, para 
a consecução de suas finalidades, a auditoria;

CONSIDERANDO que a auditoria visa avaliar a gestão pública, pelos processos e resultados gerenciais, e a aplicação de 
recursos públicos por entidades de direito privado;

CONSIDERANDO que as atividades de competência do Núcleo de Controle Interno terão como enfoque principal a ava-
liação da eficiência e eficácia dos procedimentos de controle adotados nos diversos sistemas administrativos, pelo órgão 
central e unidades setoriais, cujos resultados serão consignados em relatório contendo prováveis recomendações para o 
aprimoramento de tais controles;

CONSIDERANDO que a Instrução Normativa de nº. 003/2012 é o documento que orienta as normas para as Auditorias 
Internas, especificará os procedimentos e metodologia de trabalho a serem observados pelo Núcleo de Controle Interno;

CONSIDERANDO que o Plano Anual de Auditoria Interna – PAAI, é para execução no ano de 2018, visando atender ao 
Plano de Ação para Implementação do Sistema de Controle Interno no Poder Legislativo Municipal.

RESOLVE:

Art. 1°. Ficam aprovados os termos do Plano Anual de Auditoria Interna– PAAI, para o exercício financeiro de 2018, des-
tinado a acompanhar e avaliar a eficiência e eficácia dos procedimentos de gestão e controle interno adotados pelas uni-
dades responsáveis e executoras dos sistemas administrativos.

Art. 2º O Plano Anual de Auditoria Interna contempla os diversos sistemas selecionados com sua respectivas ações de 
auditoria e, na definição do seu calendário, os sistemas foram selecionados considerando o acompanhamento realizado 
durante a gestão do exercício de 2017, bem como, mediante análise de relatórios de visitas técnicas in loco e decisões 
proferidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo acerca das contas anuais da Câmara Municipal de São Ga-
briel da Palha, Estado do Espírito Santo referente aos exercícios anteriores.

Parágrafo único. Os demais procedimentos das unidades executoras dos sistemas supramencionados que não foram indi-
cados para auditoria, estão sujeitos ao controle preventivo nos termos deste Plano Anual de Auditoria Interna 2018.

Art. 3º. Poderão ser realizadas auditorias especiais, quando os trabalhos de auditoria, não estão compreendidos no Plano 
Anual de Auditoria Interna e destina-se ao exame de fatos ou situações consideradas relevantes, de natureza incomum e, 
extraordinária, ou para atender determinação do Presidente da Câmara Municipal relacionados com seu respectivo poder.

Art. 4º. O Coordenador do Núcleo de Controle Interno será responsável pela execução dos trabalhos a serem realizados 
no Plano Anual de Auditoria Interna

Art. 5º. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial dos Municípios.
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Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

TIAGO DOS SANTOS GETÚLIO ANDRADE LOUREIRO

Presidente Vice-Presidente

WAGNER LUCAS DOS SANTOS ANTÔNIO LOPES

1o Secretário 2o Secretário

PLANO ANUAL DE ATIVIDADES DE

AUDITORIA INTERNA

2 0 1 8

NÚCLEO DE CONTROLE INTERNO — CMSGP

Dezembro/2017

I – INTRODUÇÃO

O presente Plano Anual de Auditoria Interna para o exercício de 2018 do Núcleo de Controle Interno da Câmara Municipal 
de São Gabriel da Palha – ES tem como objetivo a realização de auditorias preventivas, defectivas e corretivas nos Siste-
mas Administrativos de Controle Interno previamente definido, nas áreas de finanças, recursos humanos e administração 
geral.

Os procedimentos e as técnicas de auditoria a serem utilizadas poderão ser conceituadas como o conjunto de verificações 
e averiguações que permitirão obter evidências ou provas suficientes e adequadas para analisar as informações para a for-
mulação e fundamentação da opinião do Núcleo de Controle Interno, que depois as processará e levará ao conhecimento 
do auditado e da Administração.

As auditorias preventivas serão realizadas ao tempo do ato, procedimento ou processo, tendo por fim atenuar possíveis 
impropriedades na execução dos mesmos; as demais auditorias analisam os procedimentos a posteriori de sua realização, 
e buscam conferir se os princípios básicos da Administração Pública e aplicação das demais normas pertinentes.

As análises da Auditoria Interna têm por finalidade precípua esclarecer questões conflitantes e irregulares, cientificando 
aos auditados da importância em submeter-se às normas vigentes.

Na seleção dos Sistemas a serem auditados, foram considerados os aspectos da materialidade, relevância, vulnerabili-
dade, riscos, ocorrências pretéritas (falhas, erros e outras deficiências anteriores), manifestações do Tribunal de Contas 
do Estado do Espírito Santo acerca das contas anuais de exercícios anteriores bem como recomendações do Núcleo de 
Controle Interno pendentes de implementações, quando existentes.

II-DA FUNDAMENTAÇÃO

O Sistema de Controle Interno é exercido em obediência ao disposto na Constituição Federal, nas normas gerais de direito 
financeiro contidas na Lei Federal nº4.320/64, Lei Complementar Federal nº101/2000, Lei Orgânica do Município e demais 
legislações, bem como nas normas específicas do TCE/ES;

A elaboração do Plano Anual de Auditoria Interna 2018 está fundamentada nas disposições das seguintes normativas:

a) Lei municipal de nº 2.336, de 19 de setembro de 2013: Estrutura a Unidade Central de Controle Interno do Poder Le-
gislativo e dá outras providências;

b) Ato nº 004 de 24 de setembro de 2013: Regulamenta a aplicação da Lei nº 2.316, de 25 de julho de 2013, que Dispõe 
sobre o Sistema de Controle Interno do Município de São Gabriel da Palha, no âmbito do Poder Legislativo e dá outras 
providências;


